
ú l'r\ f ;-l '-1

itll
\-

'"iÊ.L
0ú1

1-/

tú,§7

LrcENÇA DE opERAÇÃo - L.o. No 263n9-01

o INSTITUTo nr rnorrçÂo AMBIENTAL Do AMAzoNAS -
IPAAM^ no uso das atribuições que lhe confere a Lei n0 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a prescnte Licença que autoriza a:

INTf,RESSADo: Marques de Oliveira Maciel Eireli.
ENDEREÇo pARÂ coRREspor,loÊirictl: Gleba M-2, Setor 6, Lote 15, Vista Alegre,
Distrito Santo Antônio do Matupi, Zona Rural, Manicoré-AM

CNPJ/CPF: í9.190.28í10001-10 INSCRIÇÀoEsrrou,rt: 05.357.0í8-9

Foxr: (97) 3389-1 í 3í EvalL: engflorestal-am@hotmail. com

RrcrsrRo No IPAAM: 0703.0708 PRocEsso Ns: 712912022-10

ArrvrDADE; lndústria Madeireira - Desdobro Secundário de Madeira

LocALrzAÇÀo DA ArrvrDADE: Gleba M-2, Setor 6, Lote í 5, Vista Alegre, Disúito Santo
Antônio do Matupi, Zona Rural, Manicoré-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o desdobro secundário da madeira - Serraria com
beneficiamento da madeira, assim como a instalaçáo de 01 fornalha e 01 estufa.

RrspoNsÁvrr- TÉcrrco: Fábio Ferreira Azevedo - RNP 1209395096 - ART:
AM20190179087 - chave: YY3bZ.

PoTENcTALPoLUIDoR/DEGRADeoon:Pequeno Ponrr:Pequeno

DADOS DO T]!{ÓVTYOE INDÚSTRIA MADEIREIRA
Proprietário do imóvel: MARQUES DE OLIVEIRA MACIEL EIREU
CPF/CNPJ: 19. 190.281/0001-10 CÀR: Não aplicável
Coordetrsdas geográfrc,Á (Dslam SIRGAS 2000)'t -07'55'51 ,01 000" e -61"33'22,74000"

Cspscidade produtivs anurl (mt dc tora); 2.640
(capacidade máxima)

Capacidrde dc ârmâzetramellto (m3): 800.00

Tâmarho da áreâ útil (ha): 1,1970 Número de funcionários: l0
Estldo de CoeíicieDte de RendimeLto Volumétrico -
CRv: Não apresentado

Número de espécies no estudol------

Deta de aprovscío CRV:----- cRv 
--
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Juliano Marc alente de Souza
sidente

Av. Mario Ypirangâ Monteiro, 3280 - Parque 10 de Novembro
Fone: (92) 2123{,721 I 2123-6731 I 21234778
Manaus - AM - CEP: 69.050{30
web: www.ipaam.am.gov.br
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PRAzo DE VALTDADE DESTÂ LrcEnÇl: 03 Axos.

Alenção:
. Esta licenç& é composta de 22 restrições e/ou condições constantes no vcrso, cujo não

cümprimento/ate[dimento sujeitará r sua itrvâlidação e/ou 8s penalidadcs prcvistrs em normss.
. Esta licençr trío comprova uem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domílio do

imóvel.
. Ests lice[ça deye permâDecer na localizsçâo d8 stividadc e exposta de forma visível (fre[te e verso).



RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N" 263/T9.0T

l. O pedido de lic€ncismento e a respectiva concesseo da mesma, só terá validad€ quândo publicada DiáÍio Oficial do
Estado, periódico re8ional local ou local de grandc circüIaçeo, em meio elerônico de comrmicação mantido p€lo IPAAM,
ou nos muÍsis das Prefeituras e Câmüas Muíicipais, conforme aÍt.24, da Lei n".3.785 de 24 dejuho d,c 2012.

2. ldentificar a Área do empreendimento com plac4 conforme Modelo [PAÀM.
3. A solicitsção da renovação da Licensá Ambiental d€verá ser requerida nuÍn pftEo minimo de 120 dirs, antes do

vencime o, coÍrfo.n€ aí.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejutho de 2012.
4- A pÍese e Lice[ça está sendo coocedida com base nas infoÍmaçôes coDstantes no pÍo.Bro o". 71292022-10.
5. Toda e quslqueÍ modifiçação inúoduzida ío pÍojêto após a emissào da Liçença poderâ implicaÍ na sua aúomática

invalidação, devendo ser solicitada nova Licença" com ôous para o interessado.
6. Esta Licença é válida apeoas para a localizaçilo, atividade e fitulidade constaote ía mesm4 devendo o inteÍessado

comudcar ao IPAAM quando houveÍ mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licênça nâo dispensa e Írem suhstitui neúum documento exigido pela Legislaçâo Federal, Estadual e Mu cipal-
8. Cumprir com as medidas de miíimização dos impactos descritos no Projeto de lmplaítação.
9. O armazenamento temporário dos reslduos do empreendimento deverá ser Íealizado em local apropriado e desúnâdos,

confoÍne Plano de GerenciaDenio de Residuos Sólidos - PCRS aprovado pelo IPAAM, até que seja realizada a
destinação dos mesrnos.

10. E pÍoibido o larlçame o de residuos in natura, por tempo indeterminado, e sua queima a céu ú€rto ou em recipienles,
iostalaçôes e equipamentos não licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o projeto aprovado.

ll. Adot& o sistema eletrônico de controle de produtos ÍloÍestais (sisterBa DOF) pda a enttada e saída de maÉÍia pÍima
florestal, inclusive os residuos itrduitriais (exc€to senageÍn), iíformaDdo aioda: a) a converseo de produtos floÍestais por
meio do pÍocassâmento indusÍial ou processo semimecanizado, respeitaldo os timites máximos de coeficieíte de
rendimento volumétrico; b) a destinaÉo final para opeÍaçôes que resultam na saida do produto flor$tal do fluxo de

controle, msdiaDte a sua utilizaçeo ou aplicatão final, ou pela transformaçâo em pÍoduto acóado paÍa efeito de
atualizaÉo cortríbil jutlto ao Sistema DOF.

12. Qualquer pessoa, fisica ou jn idica, que explore, indüstrialize, beneficie, utilize e consuma produtos e subprodutos
florestais esú obÍigado a comprovar a legalidade de sua origem (An. l0 da Lei 2.416/96) dêvendo msíaeÍ efi arquivo na
empresa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas NolÂs Fiscais, além de manter a matéria primÂ oÍganizada por tipo e
espécie, objetivando a rastreabilidad€ e çonferênçia duÍânte as operaçõcs de monitolamento e fiscalizaçao de forma a
.permitir o rastreámento da madeta desde a sua localização na Ílo.esta,

13. O volume flsico dos pÍodutos florestais contabilizados m Páío deve ser unra ÍepressntâÉo Íiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuiiLrio realizar o cotlúole e manter atualizado os s€us $toques diariamente, §endo a admitida variação de até

l0yo (&z poÍ cento) nas dimeosõ€s das peçâs de madeira senad& desde que nào ultrapass€ l0% (dez por cento) do
volume total em estoque ou em caÍg& estaldo o usuário sujeito à6 saíções pÍevistas na l€gislaçeo ambiental em caso de

descoDformidade strEe os saldos coDtsbilizados e as quantidâdes dos estoques fisicos existentes.
14. Eventuais divergências conúbeis, inclusive pÍovenientes de perdas Íesiduais em ranspone ou armâzenageÍL incêndios.

intempéries e outras, deverão ser imediatamente informadas ao IPAAM que, mediante análise do mérito, promoverá os

devidos ajustes admioisÍativos, s€m prejuizo de eventuais sançõ€s administÍativas cabiveis, em caso de comprovada
c-onduta irÍegular poÍ pane do usuáÍio.

15. Ma gr atualizadas diariameÍte as tabelas de romaneio, apresent.ndo-zrs aos órgãos ambie[tsis competmtes dúante as

vistorias técnrcas e fiscal izações.
16. Deverão constar no romaneio das toras, no míqimo, nome vulgar, esÉcie, oúmero da tora/seção, mediçào em cruz das

volume Ínetodo data de e data de desdobÍo.

17. Devereo, obrigatoriamente, o uÍulsport€ dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal e o rol,luneio paÍa
confe.ência pelo destinatifio bem como de dc

t8.

t9

A ennada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo transporte seja considerado econômica ou logisticamente
inviável deverá ser devidamente justificada.
Indicios de comeÍcialização irregulaí de créditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos relatórios de

atividades. acompanhamento do sistema DOF. monÍorafiento remoto ou de vistorias/fiscalização podem aaarrelar na

suspensão do pátio.
Confirmados os indicios de comercialização inegular de créditos no sistema DOF será procedido a suspensào e/ou

cancelamento da Licença de OpeÍaçâo.
O detentoÍ e o respoísável técnico do-empreendimento se sujeitam às sanções administÍativas na medida de sua

culpabilidade
Apresentar no prazo de 30 diôs. documenlo comprobatório de outorga ou de dispensa de uso dos recursos hidricos em

relaçâô a caplação de água subteÍrânga .oncedido pela GERfyIPAAM.

20

2t

22

Placa Torrseção Nome EsDécie DI D2 D] D4 ComD. (m) Vol. (m') Data de Data de desdobÍo

Nome Vulgar Espécie Esp LaÍ9. Comp Vol. (mr) Produlo
I


